
PAL 

PROJETO DE LEI 
	

' No 44/2017 

	Veto T No 03/17 

AUTÓGRAFO No  80 kOf?' 
	LEI NO 11.537 

SECRETARIA. 

‘?J o 

Autoria: PÉRICLES RÉGIS MENDONÇA DE LIMA 

ale 	
Assunto: Obriga a Prefeitura Municipál) de Sorocaba a 
contratar empresas que cumpram a Lei 8.213/91 que 
dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI N° 44/2017 

Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a 
kcot (N 5  contratar empresas que cumpram a- Lei 8.213/91 

que dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências, no 
tocante ao que estabelece as cotas para pessoa com 
deficiência e a Lei n° 13.146/2015 que dispõe sobre o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 10  - As empresas que desejam contratar com a Prefeitura Municipal 

de Sorocaba deverão comprovar o cumprimento do art. 93 da Lei 8.213/91 que 

estabelece a obrigatoriedade de preenchimento no quadro de funcionários da empresa 

com beneficiários reabilitados ou com pessoas com deficiência. 

§ 1° — Para comprovar o cumprimento disposto no caput somente serão 

aceitos documentos oficiais emitidos pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a ele 

vinculados, dentro do prazo de validade do documento, no momento de seu 

credenciamento na Secretaria de Administração e posteriormente se vencido certame. 

seg‘yi § 2° — Somente nas contratações emergenciais que a Prefeitura fica 

desobrigada a contratar empresas que cumpram os dispositivos legais elencados no caput. 

Art. 2° - Cabe a Prefeitura dar ciência expressa às empresas desta lei em 

todo o processo de contratação. 



la das Sessões, 20 de fevereiro de 2017. 

RÉGIS 
dor 

PÉ 
V 

ÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA  
ESTADO DE SÃO PAULO 

03 

Art. 30 
 - As obrigações dispostas nesta lei deverão fazer parte integrante 

dos contratos firmados pela Prefeitura, convencionando-se as penalidades em caso de 

infração. 

Art. 40 
 - No decorrer da vigência do contrato caberá a empresa, 

mensalmente, comprovar o cumprimento desta Lei, mediante a entrega dos documentos 

oficiais expedido pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a ele vinculados, dentro do 

prazo de validade do documento. 

Art. 5° - Ao verificar o descumprimento do art. 3 0, no decorrer da 

contratação, caberá à Prefeitura notificar imediatamente a empresa para que cumpra 

referidas exigências no prazo de 30 dias contados da data da notificação. 

Parágrafo único — A não adequação no prazo acima acarretará infração 

contratual grave, devendo a Prefeitura aplicar as penalidades convencionadas no 

contrato. 

Art. 6° - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 

de verba orçamentária própria. 

Art. 70 
 - Esta Lei entra em vigor em 30 dias contados da data de sua 

publicação. 

b 
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JUSTIFICATIVA: 

Desde 1991, a Lei de Cotas (Lei Federal n° 8.213/91) define que todas as 

empresas privadas com mais de 100 funcionários devem preencher entre 2 e 5% de suas 

vagas com trabalhadores que tenham algum tipo de deficiência. As empresas que 

possuem de 100 a 200 funcionários devem reservar, obrigatoriamente, 2% de suas vagas 

para pessoas com deficiência; entre 201 e 500 funcionários, 3%; entre 501 e 1000 

funcionários, 4%; empresas com mais de 1001 funcionários, 5% das suas vagas. 

Mesmo com quase 26 anos de vigência da Lei, o País ainda engatinha no 

seu cumprimento. No Brasil, segundo Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Ministério da Saúde, 6,2% da 

população brasileira possui pelo menos um tipo de deficiência, seja fisica, intelectual, 

auditiva ou visual. 

Deste público, o Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS) 

estima que 7 milhões poderiam estar empregados de acordo com legislação. Ainda 

segundo a pasta, caso as empresas seguissem a lei, pelo menos 827 mil postos de 

trabalho estariam disponíveis para essas pessoas; entretanto, apenas pouco mais de 381 

mil vagas estão ocupadas. O próprio MTPS admite que as empresas só contratam 

pessoas com deficiência depois de serem multadas. 

Em Sorocaba, em 2015, o jornal Cruzeiro do Sul publicou uma 

reportagem mostrando que, na época, das 3.317 vagas que deveriam ser preenchidas por 

esse público, somente 1.610 estavam contratados, o que representa 51,5% das vagas 

sem ocupação. Na época, o Ministério informou que a cidade tinha 12 mil sorocabanos 

com capacidade laboral, ou seja, apenas perto de 30% deles estava empregado. 
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Este Projeto de Lei tem por objetiyo criar um instrumento para que a 

municipalidade passe a ser incentivadora de que as empresas cumpram um dever social, 

mas também que estejam dentro do que determinar a legislação. Não pode ser o Poder 

Público conivente ao contratar ou se conveniar com empresas que estejam em desacordo 

ao que consta na Lei. 

Nenhuma justificativa para o descumprimento da norma federal pode ser 

aceita, já que está determinado que a pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de 

sua livre escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas, incluindo igual remuneração por trabalho de 

igual valor. 

Algumas empresas alegam não possuírem vagas adequadas a esses 

trabalhadores, já que muitos deles possuem limitações fisicas ou intelectuais que 

dificultariam a inclusão, sem levar em conta que os postos de trabalho devem ser 

adaptados às pessoas, com e sem deficiência, e não as pessoas devem se adaptar aos 

postos de trabalho. 

Além do que, a Lei também considera crime negar ou dificultar o acesso 

da pessoa com deficiência ao emprego, trabalho ou promoção, em razão de sua 

condição, com pena de reclusão de 2 a 5 anos de prisão, e multa, conforme Art. 8°, da 

Lei n° 7.853/89, alterado pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei n° 13.146, de 6 

de julho de 2015. 

la das Sessões, 20 de fevereiro de 2017. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.213. DE 24 DE JULHO DE 1991.  

Texto compilado  
Normas de hierarauia inferior 
Mensagem de veto 

(Vide Decreto n° 357. de 1991) 
(Vide Lei n° 8.221 de 1991) 
(Vide Decreto n° 611, de 1992) 
(Vide Decreto n° 2.172. de 1997) 
(Vide Decreto n° 2.346, de 1997) 
(Vide Decreto n° 3.048. de 1999) 
(Vide Medida Provisória n° 291. de 2006) 
(Vide Lei n° 13.135, de 2015) 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TÍTULO I 
DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 1° A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios 
indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de 
serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. 

Art. 2° A Previdência Social rege-se pelos seguintes princípios e objetivos: 

I - universalidade de participação nos planos previdenciários; 

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; 

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios; 

IV - cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuição corrigidos monetariamente; 

V - irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder aquisitivo; 

VI - valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do 
trabalho do segurado não inferior ao do salário mínimo; 

VII - previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional; 

VIII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação do governo e da 
comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, empregadores e aposentados. 

Parágrafo único. A participação referida no inciso VIII deste artigo será efetivada a nível federal, estadual e 
municipal. 

Art. 3° Fica instituído o Conselho Nacional de Previdência Social—CNPS, órgão superior de deliberação 
colegiada, que terá como membros: 

14 7 (:-.,-ctc) rcprcocntantcs da cooicdadc civil, sendo: 

o) 3 (três) rcprcacntantcs dos cmprcgadorcs. 

1 - seis representantes do Governo Federal; (Redação dada pela Lei n° 8.619. de 1993) 

II - nove representantes da sociedade civil, sendo: 	(Redacão dada pela Lei n° 8.619. de 1993) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/1_8213cons.htm 	 1/54 
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relação com a Previdência Social, tanto no âmbito interno da instituição como na dinâmica da sociedade. 

§ 1° Será dada prioridade aos segurados em benefício por incapacidade temporária e atenção especial aos 
aposentados e pensionistas. 

§ 2° Para assegurar o efetivo atendimento dos usuários serão utilizadas intervenção técnica, assistência de 
natureza jurídica, ajuda material, recursos sociais, intercâmbio com empresas e pesquisa social, inclusive 
mediante celebração de convênios, acordos ou contratos. 

§ 3° O Serviço Social terá como diretriz a participação do beneficiário na implementação e no fortalecimento 
da política previdenciária, em articulação com as associações e entidades de classe. 

§ 4° O Serviço Social, considerando a universalização da Previdência Social, prestará assessoramento 
técnico aos Estados e Municípios na elaboração e implantação de suas propostas de trabalho. 

Subseção II 
Da Habilitação e da Reabilitação Profissional 

Art. 89. A habilitação e a reabilitação profissional e social deverão proporcionar ao beneficiário incapacitado 
parcial ou totalmente para o trabalho, e às pessoas portadoras de deficiência, os meios para a (re)educação e de 
(re)adaptação profissional e social indicados para participar do mercado de trabalho e do contexto em que vive. 

Parágrafo único. A reabilitação profissional compreende: 

a) o fornecimento de aparelho de prótese, órtese e instrumentos de auxílio para locomoção quando a perda 
ou redução da capacidade funcional puder ser atenuada por seu uso e dos equipamentos necessários à 
habilitação e reabilitação social e profissional; 

b) a reparação ou a substituição dos aparelhos mencionados no inciso anterior, desgastados pelo uso 
normal ou por ocorrência estranha à vontade do beneficiário; 

c) o transporte do acidentado do trabalho, quando necessário. 

Art. 90. A prestação de que trata o artigo anterior é devida em caráter obrigatório aos segurados, inclusive 
aposentados e, na medida das possibilidades do órgão da Previdência Social, aos seus dependentes. 

Art. 91. Será concedido, no caso de habilitação e reabilitação profissional, auxílio para tratamento ou exame 
fora do domicílio do beneficiário, conforme dispuser o Regulamento. 

Art. 92. Concluído o processo de habilitação ou reabilitação social e profissional, a Previdência Social 
emitirá certificado individual, indicando as atividades que poderão ser exercidas pelo beneficiário, nada impedindo 
que este exerça outra atividade para a qual se capacitar. 

Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a é 
5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência,3 
habilitadas, na seguinte proporção:-` -  

I - até 200 empregados 	  2%; 

II - de 201 a 500 	  3%; 

III - de 501 a 1.000 	  4%; 

IV - de 1.001 em diante 	  5%. 

V - (VETADO). (Incluído pela Lei n° 13.146. de 2015) 

§ 1 2  A dispensa de pessoa com deficiência ou de beneficiário reabilitado da Previdência Social ao final de 
contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias e a dispensa imotivada em contrato por prazo 
indeterminado somente poderão ocorrer após a contratação de outro trabalhador com deficiência ou beneficiário 
reabilitado da Previdência Social. (Redação dada pela Lei n° 13.146, de 2015) 

	

htto://www.olanalto.00v.br/ccivil  03/1eis/L8213cons.htm 
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§ 22  Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a sistemática de fiscalização, bem como 
gerar dados e estatísticas sobre o total de empregados e as vagas preenchidas por pessoas com deficiência e 
por beneficiários reabilitados da Previdência Social, fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às 
entidades representativas dos empregados ou aos cidadãos interessados. (Redação dada pela Lei n° 
13.146. de 2015)  

§ 32  Para a reserva de cargos será considerada somente a contratação direta de pessoa com deficiência, 
excluído o aprendiz com deficiência de que trata a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei n2  5.452. de 1 2  de maio de 1943. 	(Incluído pela Lei n° 13.146. de 2015) 

§ 42  (VETADO). 	(Incluído pela Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência) 

Seção VII 
Da Contagem Recíproca de Tempo de Serviço 

Art. 94. Para efeito dos benefícios previstos no Regimo Cera{ dc Previdência Social, á awegurada a 

Art. 94. Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral de Previdência Social ou no serviço público é 
assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do tempo de 
contribuição ou de serviço na administração pública, hipótese em que os diferentes sistemas de previdência 
social se compensarão financeiramente. (Redacão dada pela Lei n°9.711. de 20.11.98) 

§ 12  A compensação financeira será feita ao sistema a que o interessado estiver vinculado ao requerer o 
benefício pelos demais sistemas, em relação aos respectivos tempos de contribuição ou de serviço, conforme 
dispuser o Regulamento. (Renumerado pela Lei Complementar n° 123, de 2006) 

§ 22  Não será computado como tempo de contribuição, para efeito dos benefícios previstos em regimes 
próprios de previdência social, o período em que o segurado contribuinte individual ou facultativo tiver contribuído 

na forma do 122  do art. 21 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991, salvo se complementadas as contribuições 

na forma do § 32  do mesmo artigo 	. (Incluído pela Lei Complementar n° 123. de 2006) 

fins de obtenção dos benefícios do Regime Ccral de Previdência Social, o tempo de serviço prestado à 
(Revogado pela Medida Provisória n° 2.187-13.  

de 2001) 

c fundacional dos Estados, do Distrito Federal c dos Municípios, desde que estes awcgurem aos seu:, 
• : 

(Revogado pela Medida Provisória n° 2.187-13. de 2001) 

Art. 96. O tempo de contribuição ou de serviço de que trata esta Seção será contado de acordo com a 
legislação pertinente, observadas as normas seguintes: 

I - não será admitida a contagem em dobro ou em outras condições especiais; 

II - é vedada a contagem de tempo de serviço público com o de atividade privada, quando concomitantes; 

III - não será contado por um sistema o tempo de serviço utilizado para concessão de aposentadoria pelo 
outro; 

moratórios de um por cento ao mês c multa dc dez por cento. 

  

Reda õo dada ela Lei n° 9.628 dc 1997 

  

     

IV - o tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade de filiação à Previdência Social só será 
contado mediante indenização da contribuição correspondente ao período respectivo, com acréscimo de juros 

htto://www.danalto.aov.br/ccivil  03/1eis/18213cons.hrtm 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA  
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA JURÍDICA 

to 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 	 PL 044/2017 

A autoria da presente Proposição é do nobre vereador Péricles Régis 

Mendonça de Lima. 

Trata-se de PL que "Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a 

contratar empresas que cumpram a Lei 8.213/91 que dispõe sobre os Planos de 

Beit eficios da Previdência Social e dá outras providências, no tocante ao que estabelece 

as cotas para pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146/2015 que dispõe sobre o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência", com a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 
Art. 1°- As empresas que desejam contratar com a Prefeitura Municipal de 

• Sorocaba deverão comprovar o cumprimento do art. 93 da Lei 8.213/91 que 
estabelece a obrigatoriedade de preenchimento no quadro de funcionários 
da empresa com beneficiários reabilitados ou com pessoas com deficiência. 
55' 1° — Para comprovar o cumprimento disposto no caput somente serão 
aceitos documentos oficiais emitidos pelo Ministério do Trabalho ou órgãos 
a ele vinculados, dentro do prazo de validade do documento, no momento 
de seu credenciamehto na Secretaria de Administração e posteriormente se 
vencido certame. 
,sS 2° '— Somente nas contratações emergenciais que a Prefeitura fica 
desobrigada a contratar empresas que cumpram os dispositivos legais 
elencados no caput. 

Art. 2° - Cabe a Prefeitura dar ciência expressa às empresas desta lei em 
todo o processo de contratação. 
Art. 3° - As obrigações dispostas nesta lei deverão fazer parte integrante 
dos contratos firmados pela Prefeitura, convencionando-se as penalidades 
em caso de infração.  - 
Art. 4° - No decorrer da vigência do contrato caberá a empresa, 
mensalmente, comprovar o cumprimento desta Lei, mediante a entrega dos 
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§ 2° Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabelecer a 

sistemática de fiscalização, bem como gerar dados e estatísticas sobre o total de 

empregados e as vagas.  preenchidas por pessoas com deficiência e por beneficiários 

reabilitados da Previdência Social, fornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às 

entidades representativas dos empregados ou aos cidadãos interessados. (Redação 

dada pela Lei n°13.146, de 2015) 

§ 3° Para a reserva de cargos será considerada somente a 

contratação direta de pessoa com deficiência, excluído o aprendiz com deficiência de que 

trata a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 

de 1 o de maio de 1943. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015)". 

Além disso, a Lei '  de Licitações, Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993, Art. 54 e § 1°: 

"Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-

se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 

§ 1° Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as 

condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações 

e responsabilidades das partes, em conformidade' com os termos da licitação e da 

proposta a que se vinculam". 

A proposição em análise intenciona que a Prefeitura de Sorocaba 

contrate empresas que cumpram o já disposto em Lei Federal, ou seja, na hipótese de 

possuírem cem ou mais funcionários, deverão contratar pessoas com deficiência e os 

reabilitados, nas proporções que estabelece. Dessa forma, resta claro que as empresas com 

número inferior a 100 empregados, não necessita cumprir este requisito legal. 

,?‹ 
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O §2°, do Art. 1° desobriga o cumprimento da Lei nas contratações 

emergenciais. Entendemos que tal dispositivo é inconstitucional, uma vez que não é 

possível excepcionar o disposto em Lei Federal. 

Apenas é necessário adequar a ementa do PL para obrigar a PMS a 

cumprir o Art. 93 e incisos da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, por extenso, conforme 

melhor técnica legislativa. 

Desta forma, a proposição visa dar publicidade ao conteúdo das 

legislações vigentes, com base no direito fundamental à informação, presente no Art. 5°, 

inciso XIV da Constituição Federal, e com exceção do §2° do Art. 1° da proposição, sob o 

aspecto jurídico, nada a opor 

É o parecer. 

Sorocaba, 8 de março de 2017. 

--gd-ato,kkuud."/ 
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA 

ASSESSORA JURÍDICA 

De acordo: 

L8k-EI\i‘r-IUNES'  
ia Jurídica 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

c 

EMENDA N °  01. 

MODIFICATIVA Ei ADITIVA I3 SUPRESSIVA E RETRITIVA LII 

Suprime do § 2° do Art. 1° do Projeto de Lei 44/2017, abaixo 

transcrito: 

§ 2° — Somente nas contratações emergenciais que a 

Prefeitura fica desobrigada a contratar empresas que cumpram 

os dispositivos legais elencados no caput. 

Justificativa: A supressão é necessária em razão do 

parecer da Assessoria Jurídica que analisou ser inconstitucional 

o dispositivo citado. 

S/S., 16 de março de 2017 

1EËS RÉGIS 
ereador 

o 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

_1 6 

EMENDA N°02, 

MODIFICATIVA E ADITIVA 13 SUPRESSIVA 13 RETRITIVA 

Modifica a ementa do Projeto de Lei 44/2017, que passa a ter a 

seguinte redação: 

Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar 

c 	empresas que cumpram a Lei 8.213, de 24 de Julho de 1991, que 

dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá 

outras providências, no tocante ao que estabelece as cotas para 	 Lei 

pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146, de 6 de Julho de 2015, que 

institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
	 h 

Justificativa: A modificação é necessária para adequar o 

texto a melhor técnica legislativa, tendo em vista que o texto 
"C2.4 

original, abaixo transcrito, abreviava as datas das legislações 

c 	mencionadas. Texto original: 

Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas 

que cumpram a Lei 8.213/91 que dispõe sobre os Planos de Beneficios 
da Previdência Social e dá outras providências, no tocante ao que 
estabelece as cotas para pessoa com deficiência e a Lei n° 

13.146/2015 que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

, 23 de março de 2017 

RÉGIS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 44/2017, de autoria do Nobre Vereador Péricles 
Régis Mendonça de Lima, que obriga a Prefeitura Municipal de 
Sorocaba a contratar empresas que cumpram a Lei 8.213/91 que 
dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências, no tocante ao que estabelece as cotas para pessoa com 
deficiência e a Lei n° 13.146/2015 que dispõe sobre o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador 

José Francisco Martinez, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu 

parecer conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 27 de março de 2017. 
c 

JOSÉ FR 
P, 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador José Francisco Martinez 
PL 44/2017 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Péricles Régis 
Mendonça de Lima, que "Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que 
cumpram a Lei 8.213/91 que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências, no tocante ao que estabelece as cotas para pessoa com deficiência e a Lei n° 
13.146/2015 que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para 
exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
favorável ao projeto, com ressalvas (fls. 10/13). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão 

C de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a matéria 
encontra respaldo no ordenamento jurídico, visto que ratifica previsão de Lei Federal, 
qual seja, o art. 93 da Lei 8.213/91, de modo a incentivar nos limites do município a 
contratação de empresas que cumpram o previsto na legislação, promovendo as proteções 
trazidas pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal 13.146/2015). 

Ademais, a propositura difunde o direito à informação, estatuído no art. 
5°, inciso XIV, da Constituição Federal. 

Todavia, constatamos que o art. 1°, § 2°, apresentava previsão 
inconstitucional, como destacado pela D. Secretaria Jurídica, visto que desobrigava o 
cumprimento da Lei Federal 8.666/93, no caso de contratações emergenciais, 
excepcionando previsão de Norma Federal. 

Contudo, observamos que o Autor da proposição protocolou as Emendas  
n° 01 e 02,  visando sanar a inconstitucionalidade apontada pela D. Secretaria Jurídica. 
Logo, aproveitamos o ensejo para constatar que as Emendas n° 01 e 02  estão em 

C consonância com nosso direito positivo, sanando a inconstitucionalidade apontada na 
proposição pela D. Secretaria Jurídica. 

Por todo exposto, nada a opor ob o aspecto legal do Projeto_ de Lei n° 
44/2017, bem como de suas Emendas n°01 e 02 

S/C., 2.1kmarç 	017. 

JOSÉ FRANC~RTINEZ 

.1 
'fii"- v\i() -0-■ 

ANTONO CARLOS SILV O JÚNIOR 

/ 	Membro 4 



CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: As Emendas ri% 01 e 02 e o Projeto de Lei n° 44/2017, do Edil 
Péricles Régis Mendonça de Lima, que obriga a Prefeitura Municipal de 
Sorocaba a contratar empresas que cumpram a Lei 8.213/91 que dispõe 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências, no tocante ao que estabelece as cotas para pessoa com 
deficiência e a Lei n° 13.146/2015 que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência. 

Pela aprovação. 

S/C., 30 de março de 2017. 

ANTONIO CARLOS SI ANO JuNIOR 
President 

FAUSTO SALVADOR PERES 

11,4•4Pai,  

FRANCISCO • • rA DA SILVA 
Mem • ro 
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ESTADO DE SÃO PAULO 
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COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: As Emendas n's 01 e 02 e o Projeto de Lei n° 44/2017, do Edil 
Péricles Régis Mendonça de Lima, que obriga a Prefeitura Municipal de 
Sorocaba a contratar empresas que cumpram a Lei 8.213/91 que dispõe 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências, no tocante ao que estabelece as cotas para pessoa com 
deficiência e a Lei n° 13.146/2015 que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência. 

Pela aprovação. 

S/C., 30 de março de 2017. 

ANTO7OUAV(ÃRLOVSILVO JUNIOR'  

Presidente 

FAUSTO SÃ1A OR PERES 
Memb o 

FRANCISCO F '‘g ki IA DA SILVA 
Membro 
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ESTADO DE ,SÃO PAULO 
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COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE 

SOBRE: As Emendas n's 01 e 02 e o Projeto de Lei n° 44/2017, do Edil 
Péricles Régis Mendonça de Lima, que obriga a Prefeitura Municipal de 
Sorocaba a contratar empresas que cumpram a Lei 8.213/91 que dispõe 
sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências, no tocante ao que estabelece as cotas para pessoa com 
deficiência e a Lei n° 13.146/2015 que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência. 

Pela aprovação. 

r S/C., 0 de /,, . • de 2017. 

Of idril 	€ 
r i.  

VITOR ALEXANDRE RODRI 
Presidente 

gosr 	• LVA 
Me. br 

S 	OS EIRA FILHO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO — PL n. 44/2017 

SOBRE: Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que 
cumpram a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, no tocante ao que estabelece 
as cotas para pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui 
a Lei Brasileira de inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 
C 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 10  As empresas que desejam contratar com a Prefeitura 
Municipal de Sorocaba deverão comprovar o cumprimento do art. 93 da Lei Federal n° 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que estabelece a obrigatoriedade de preenchimento no quadro de 
funcionários da empresa com beneficiários reabilitados ou com pessoas com deficiência. 

Parágrafo único. Para comprovar o cumprimento disposto no caput 
somente serão aceitos documentos oficiais emitidos pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a 
ele vinculados, dentro do prazo de validade do documento, no momento de seu 
credenciamento na Secretaria de Administração e posteriormente se vencido certame. 

Art. 2° Cabe a Prefeitura dar ciência expressa às empresas desta lei 

C em todo o processo de contratação. 

Art. 3° As obrigações dispostas nesta Lei deverão fazer parte 
integrante dos contratos firmados pela Prefeitura, convencionando-se as penalidades em caso 
de infração. 

Art. 4° No decorrer da vigência do contrato caberá a empresa, 
mensalmente, comprovar o cumprimento desta Lei, mediante a entrega dos documentos 
oficiais expedido pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a ele vinculados, dentro do prazo de 
validade do documento. 

Art. 5° Ao verificar o descumprimento do art. 3°, no decorrer da 
contratação, caberá à Prefeitura notificar imediatamente a empresa para que cumpra referidas 
exigências no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da notificação. 

1110 Is. 1. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Parágrafo único. A não adequação no prazo acima acarretará infração 
contratual grave, devendo a Prefeitura aplicar as penalidades convencionadas no contrato. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor em 30 (trinta) dias contados da data de 
sua publicação. 

S/C., 24 de abril de 2017. 

c 

FAUSTO SAL 

TI SILVESTRE 

C 	Rosa/ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE, SÃO PAULO 

Sorocaba, 2 de maio de 2017. 

A Sua Excelência o Senhor - 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio,de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 29/2017 ao Projeto de Lei ri° 40/2017; 
• Autógrafo n° 30/2017 ao Projeto de Lei n° 44/2017; 
• Autórgrafo n° 31/2017 ao Projeto de Lei n° 105/2017; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

R* 1 I . O MAGANHATO 
Presidente 

Marli 

— 

Este impresso foi coofeccionado 
com papel 100% reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

AUTÓGRAFO N° 30/2017  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA  

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2017  

c 

Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a 
contratar empresas que cumpram a Lei n° 8.213, de 24 
de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências, no tocante ao que estabelece as cotas 
para pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146, de 6 de 
julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). 

PROJETO DE LEI N° 44/2017, DO EDIL PÉRICLES RÉGIS MENDONÇA DE LIMA 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

C Art. 1° As empresas que desejam contratar com a Prefeitura 
Municipal de Sorocaba deverão comprovar o cumprimento do art. 93 da Lei Federal n° 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que estabelece a obrigatoriedade de preenchimento no quadro de 
funcionários da empresa com beneficiários reabilitados ou com pessoas com deficiência. 

Parágrafo único. Para comprovar o cumprimento disposto no caput 
somente serão aceitos documentos oficiais emitidos pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a 
ele vinculados, dentro do prazo de validade do documento, no momento de seu 
credenciamento na Secretaria de Administração e posteriormente se vencido certame. 

Art. 2° Cabe a Prefeitura dar ciência expressa às empresas desta lei 
em todo o processo de contratação. 

Art. 3° As obrigações dispostas nesta Lei deverão fazer parte 
integrante dos contratos firmados pela Prefeitura, convencionando-se as penalidades em caso 
de infração. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Art. 4° No decorrer da vigência do contrato caberá a empresa, 
mensalmente, comprovar o cumprimento desta Lei, mediante a entrega dos documentos 
oficiais expedido pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a ele vinculados, dentro do prazo de 
validade do documento. 

Art. 5° Ao verificar o descumprimento do art. 3°, no decorrer da 
contratação, caberá à Prefeitura notificar imediatamente a empresa para que cumpra referidas 
exigências no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da notificação. 

Parágrafo único. A não adequação no prazo acima acarretará infração 
contratual grave, devendo a Prefeitura aplicar as penalidades convencionadas no contrato. 

C 	 Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor em 30 (trinta) dias contados da data de 
sua publicação. 

o 

Rosa./ 



Prefeitura de SOROCABA 

2g 

VETO N°03/2017 
Processo n° 13.277/2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Sorocaba, 25 de maio de 2 017. AOS pkwans EM APRESENTAÇÃO 
Á 1k X 

Sirvo-me do presente para, com fulcro nas disposições constantes do artigo 46 e 
seus parágrafos, combinado com o inciso V do artigo 61, todos da Lei Orgânica, apor VETO TOTAL 
ao Projeto de Lei n° 44/2017, Autógrafo n° 30/2017, de autoria do Nobre Edil Péricles Régis 
Mendonça de Lima. 

O Projeto de Lei em comento obriga a Prefeitura a contratar empresas que 
cumpram a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Beneficios da 
Previdência Social, no tocante ao que estabelece as cotas para pessoas com deficiência e a Lei n° 

C 13.146, de 6 de julho de 2015, que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência e dá outras 
providências. Ficou estabelecido no artigo 1° do Projeto de Lei que "as empresas que desejam 
contratar com a Prefeitura Municipal de Sorocaba deverão comprovar o cumprimento do art. 93 da Lei 
Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, que estabelece a obrigatoriedade de preenchimento no 
quando de funcionários da empresa com beneficiários reabilitados ou com pessoas com deficiência". 

Com a devida vênia, conquanto notável o propósito do Projeto, o Veto é medida 
que se impõe, não devendo o mesmo prosperar, pelas razões que seguem abaixo: 

A competência para legislar sobre licitação está prevista no inciso XXVII do 
artigo 22 da Constituição Federal, a qual estabelece que compete privativamente à União legislar sobre 
normas gerais de licitação e contratos administrativos, em todas as modalidade para as administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
obedecido o art. 37, XXI da Constituição da República. 

O assunto sobre vedações quanto aos interessados em participar das licitações 
públicas está inteiramente regrado na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e 
Contratos — LCC (regulamenta o art. 37, Inc. XXI da Constituição Federal, institui normas para 

C licitações e contratos na Administração Pública e dá outras providências). 

De acordo com o artigo 3° dessa mesma Lei, impõe-se a observância ao 
princípio da isonomia entre os participantes no processo licitatório, tendo em vista a seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública, devendo o julgamento obedecer aos princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que que são 
correlatos. 

Esse mesmo diploma legal, com alteração em sua redação determinada pela Lei 
n° 13.146, de 6 de julho de 2015 (diga-se de passagem, a própria Lei citada no Projeto de Lei 
comento), dispõe: 

Art. 30  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
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VETO N°03/2017 — fls. 2. 

20 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

§ 5° Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida margem de 
preferência para: 

I - produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a 
normas técnicas brasileiras; e 

II - bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em Lei para pessoa com deficiência ou para 

C reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

Com efeito, tornando-se obrigatória por força de Lei Municipal a comprovação 
do cumprimento da reserva de cotas de pessoas com deficiência por todas as licitantes (na medida em 
que o parágrafo único do artigo 1° do Projeto de Lei impõe a comprovação da exigência já por ocasião 
do credenciamento), implicará na exclusão do licitante que não atender à referida exigência editalícia, 
a qual ostentará, portanto, caráter eliminatório, tornando, s.m.j. letra morta o critério de preferência 
supra mencionado, estabelecido pelo inciso V do § 2° do artigo 3° da já citada Lei de Licitações. 

Além do mais, tratando-se a proteção e integração social das pessoas portadoras 
de deficiência de competência concorrente nos termos do Inciso XIV do artigo 24 c/c inciso II do 
artigo 30 ambos da Constituição Federal, que atribuem competência à União (normas gerais), Estados, 
Distrito Federal (complementar) e Municípios (suplementar) é possível sustentar igualmente que se 
aplica o princípio da maior proteção, ou seja, deve prevalecer a norma que estabelece a maior esfera 
protética ao direito fundamental. 

Cumpre salientar também que a comprovação do cumprimento da reserva de 
cotas para pessoas com deficiência por todas as licitantes (levando-se em consideração que o parágrafo 
único do artigo 1° da propositura impõe a comprovação da exigência já por ocasião do 
credenciamento) ofende o entendimento do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
consubstanciado o enunciado da Súmula 17, de que na fase de habilitação, e com maior razão em 
momento anterior (credenciamento) não é possível se exigir documentos não elencados nos artigos 27 
a 31 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. Transcrevo abaixo o texto da mencionada Súmula: 

SÚMULA 17 — Em procedimento licitatório, não é permitido exigir-se, 
para fins de habilitação, certificações de qualidade ou quaisquer outras não previstas em Lei. 

Quanto à fiscalização dos contratos, a teor dos artigos 4° e 5° do Projeto de Lei 
em questão, resta também prejudicado, por força da mesma Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei 
de Licitações) a qual teve incluídos o artigo 66-A e seu parágrafo único pela Lei n° 13.146, de 6 de 
julho de 2015 (que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), a qual quando 
disciplina sobre Execução dos Contratos, vigorando com a seguinte redacão: 
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C Professora 

Art. 66-A - As empresas enquadradas no inciso V do § r e no inciso II do § 
5 do art. 32  desta Lei deverão cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em Lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação. 

Parágrafo Único - Cabe à administração fiscalizar o cumprimento dos 
requisitos de acessibilidade nos serviços e nos ambientes de trabalho. 

Concluindo: a Lei de Licitações, da competência da União, é norma geral, de 
abrangência nacional e de obediência obrigatória pelos entes da federação. No entendimento da 

Fernanda Marinela ("Direito Administrativo — 4a edição, Ed. lmpetus, pág. 316) tem-se 
que: "Para a doutrina, são normas 	gerais 	os 	preceitos 	que estabelecem os princípios, os 
fundamentos, as diretrizes, enfim, os critérios básicos conformadores das leis que 
necessariamente terão de sucedê-las para completar a regência da matéria. Em regra, são 
preceitos que podem ser aplicados uniformemente em todo o pais, vale dizer, são nacionalmente 
utilizados". 

É certo que se admite aos Municípios legislarem sobre licitação, de forma 
suplementar (g.m.) à legislação nacional de regência, nos termos do inciso II do artigo 30 da 
Constituição Federal, no que couber, mas, a pretexto de suplementar a Lei Federal, não lhes cabe 
legislar criando inovações no tema ou mesmo disciplinando sobre tema já agasalhado pela 
Constitui ção Federal e na Lei de Licitações como é o caso da proposição em comento. 

Levando-se em consideração todos os argumentos aqui expostos decido vetar 
integralmente o Projeto de Lei n° 44/2017, Autógrafo n° 30/2017, de autoria do Nobre Edil Péricles 
Régis Mendonça de Lima. 
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Sendo só para o momento, reitero protestos de estima e consideração. 

cS 	 Atenciosamente, 

)..k 1(15I—\II0 CALIII CRESPO 
Prefeito Munic .  al 

Ao 
Exmo. Sr. 
RODRIGO MAGANHATO 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
Veto n° 03/2017 Aut. 30/2017 e PL 44/2017. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE S ORO CABA 
.1,11 	 ESTADO DE SÃO PAULO 

ego s  ri 
COMISSÃO DE JUSTIÇA 
VETO TOTAL N° 03/2017 
Relator: José Francisco Martinez 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, por seus integrantes, no uso das atribuições que o RI desta Casa 
de Leis lhe confere, manifesta-se sobre o VETO TOTAL n° 03/2017 ao Projeto de Lei n° 44/2017 
(AUTÓGRAFO 30/2017), em atendimento às disposições dos arts. 119 e seguintes do Regimento Interno: 

A Câmara Municipal de Sorocaba aprovou o projeto de autoria do nobre Vereador Péricles 
Régis Mendonça de Lima, que foi enviado, na forma de AUTÓGRAFO, pelo Presidente da Câmara ao Sr. 
Prefeito para sanção, nos termos do art. 46 da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, no caso de sua 
concordância. 

Entretanto, o Sr. Prefeito Municipal, considerando o projeto de lei inconstitucional por 
invadir a competência da União para legislar sobre licitações, vetou-o totalmente, procedendo na forma 
do § 2° do art. 46 da LOMS, obedecido o prazo nele previsto (15 dias úteis), comunicando ao Presidente 
desta Casa a sua decisão. 

Assim, por força do art. 119, .§1 9  do RIC, a proposição vetada foi encaminhada a esta 
Comissão de Justiça para a sua manifestação. 

Todavia, ousamos discordar das,argumentações ao Senhor Prefeito, uma vez que não 
procede a alegação de que o presente projeto de lei invade a competência da União para legislar sobre 
licitações. 

Ocorre que a matéria ratifica previsão de Lei Federal, qual seja, o art. 93 da Lei 8.213/91, de 
modo a incentivar nos limites do município a contratação .  de empresas que cumpram o previsto na — 
legislação, promovendo as proteções já trazidas pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal 
13.146/2015). 

Vale mencionar que a proposição não obriga a Prefeitura a contratar somente as empresas 
que cumpram as exigências da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, uma vez que não será 
necessário tal comprovação no caso das empresas que tenham menos de 100 (cem) funcionários, haja 
vista que tais empresas estão excluídas da previsão do art. 93 da Lei Federal n° 8.213/1991. 

Sendo assim, opinamos pela REJEIÇÃO DO VETO TOTAL N° 03/2017  aposto pelo Chefe do 
Executivo, que deverá ser submetido ao julgamento do Plenário em uma única discussão e votação 
nominal (art. 120, § 1° do RIC) e dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara para 
sua rejeição (art. 163, V do RIC). 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

Matéria : VETO TOTAL 03/2017 AO PL 44/2017 

Reunião : 	SO 36/2017 
Data : 	13/06/2017 - 11:21:47 às 11:23:46 
Tipo : 	Nominal 
Turno : 	Veto 
Quorum : 	Maioria Absoluta 
Condição : 	11 votos Não 
Total de Presentes  16 Parlamentares 
Nome do Parlamentar Partido Voto Horário 
HÉLIO MAURO SILVA BRASILEIRO PMDB Nao 11:22:17 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ PSDB Nao 11:22:36 
FAUSTO SALVADOR PERES PODEMOSNao 11:22:47 
FERNANDA SCHLIC GARCIA PSOL Nao 11:22:24 
FERNANDO ALVES LISBOA DINI PMDB Sim 11:22:45 
FRANCISCO FRANÇA DA SILVA PT Nao 11:21:57 
HUDSON PESSINI PMDB Nao 11:22:09 

C IARA BERNARDI PT Não Votou 
IRINEU DONIZETI DE TOLEDO PRB Não Votou 
JOÃO DONIZETI SILVESTRE PSDB Não Votou 
JOÃO PAULO NOGUEIRA MIRANDA PSDB Nao 11:22:42 
JOSÉ APOLO DA SILVA PSB Não Votou 
PÉRICLES REGIS MENDONÇA DE LIMA PMDB Nao 11:22:57 
LUIS SANTOS PEREIRA FILHO PROS Nao 11:22:46 
RAFAEL DOMINGOS MILITÃO PMDB Nao 11:22:41 
RENAN DOS SANTOS PC do B Nao 11:22:44 
RODRIGO MAGANHATO DEM Nao 11:23:15 
ANTÔNIO CARLOS SILVANO JÚNIOR PV Nao 11:22:58 
VITOR ALEXANDRE RODRIGUES PMDB Nao 11:22:47 
WANDERLEY DIOGO DE MELO PRP Nao 11:22:32 

Totais da Votação : 	 SIM NÃO 
1 15 

TOTAL 
16 

13/06/2017 11:23 	 4 	 SEV4 
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Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
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Sorocaba, 14 de junho de 2017. 

O Q8 4  

Excelentíssimo Senhor, 

Comunicamos a Vossa Excelência que o Veto 
C Total n° 03/2017 ao Projeto de Lei n° 44/2017, Autógrafo ri° 30/2017, 

de autoria do Edil Péricles Régis Mendonça de Lima, que obriga a 
Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que cumpram 
a Lei '8.213/91 que dispõe sobre os Planos de Benefícios da 
Previdência Social e dá outras providências, no tocante ao que 
estabelece as cotas para pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146/2015 
que dispõe sobre o Estatuto dá Pessoa com Deficiência, foi 
REJEITADO por esta Edilidade. 

Sendo só o que nos apresenta para o 
momento, subscrevemo-nos, 

r2) 

Digníssimo Prefeito Municipal de 
SOROCABA 
rosa.- C--(2■À aâo 	Y(..Se,; ;-vyra 

s ) o 120,-25- 

4fri■ 
4P • sir 

Este impresso foi confeccionado 

coes papel 100"e reciclado 
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Sorocaba, 21 de junho de 2017. 

A Sua Excelência a Senhora 
I AQUELINI LILIAN BARCELOS COUTINHO 
Prefeita Municipal de Sorocaba em exercício 

Assunto: "Lei n" 11.537/2017, publicada pela Câmara" 

Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal, 

Comunicamos a Vossa Excelência, que a Lei n" 11.537/2017, de 21 
de junho de 2017, foi publicada no Átrio desta Casa de Leis. 

Aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de estima e 
consideração. 

Respeitosamente, 

ROL ;ANHATO 
te 

Este impcesso foi confeccionado 
com papel 100% fec.cfado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI N° 11.537, DE 21 DE JUNHO DE 2017 

Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a 
contratar empresas que cumpram a Lei n° 8.213, 
de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos 
de Benefícios da Previdência Social e dá outras 
providências, no tocante ao que estabelece as cotas 
para pessoa com deficiência e a Lei n° 13.146, de 6 
de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 

c 	 Pessoa com Deficiência). 

Projeto de Lei n° 44/2017, de autoria do Vereador Péricles Regis Mendonça de Lima 

Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de 
Sorocaba, de acordo com o que dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do 
Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n° 322, de 18 de setembro de 
2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° As empresas que desejam contratar com a Prefeitura 
Municipal de Sorocaba deverão comprovar o cumprimento do art. 93 da Lei Federal n° 
8.213, de 24 de julho de 1991, que estabelece a obrigatoriedade de preenchimento no 
quadro de funcionários da empresa com beneficiários reabilitados ou com pessoas com 
deficiência. 

C 	 Parágrafo único. Para comprovar o cumprimento disposto no 
caput somente serão aceitos documentos oficiais emitidos pelo Ministério do Trabalho 
ou órgãos a ele vinculados, dentro do prazo de validade do documento, no momento de 
seu credenciamento na Secretaria de Administração e posteriormente se vencido 
certame. 

Art. 2° Cabe a Prefeitura dar ciência expressa às empresas desta 
lei em todo o processo de contratação. 

Art. 3° As obrigações dispostas nesta Lei deverão fazer parte 
integrante dos contratos firmados pela Prefeitura, convencionando-se as penalidades 
em caso de infração. 

Art. 4° No decorrer da vigência do contrato caberá a empresa, 
mensalmente, comprovar o cumprimento desta Lei, mediante a entrega dos documentos 
oficiais expedido pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a ele vinculados, dentro do 
prazo de validade do documento. 
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Art. 5° Ao verificar o descumprimento do art. 3°, no decorrer da 
contratação, caberá à Prefeitura notificar imediatamente a empresa para que cumpra 
referidas exigências no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da notificação. 

Parágrafo único. A não adequação no prazo acima acarretará 
infração contratual grave, devendo a Prefeitura aplicar as penalidades convencionadas 
no contrato. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão 
por conta de verba orçamentária própria. 

C 	 Art. 7° Esta Lei entra em vigor em 30 (trinta) dias contados da 
data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 21 de junho de 2017. 

( , 4 RODRI O AGANHATO , 

esidente 

c 

Publicada na Divis 
data supra.- 

ba, na 
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JUSTIFICATIVA: 

Desde 1991, a Lei de Cotas (Lei Nacional n° 8.213/91) define que todas as empresas 
privadas com mais de 100 funcionários devem preencher entre 2 e 5% de suas vagas 
com trabalhadores que tenham algum tipo de deficiência. As empresas que possuem de 
100 a 200 funcionários devem reservar, obrigatoriamente, 2% de suas vagas para 
pessoas com deficiência; entre 201 e 500 funcionários, 3%; entre 501 e 1000 
funcionários, 4%; empresas com mais de 1001 funcionários, 5% das suas vagas. 
Mesmo com quase 26 anos de vigência da Lei, o País ainda engatinha no seu 
cumprimento. No Brasil, segundo Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Ministério da Saúde, 6,2% da 

C  população brasileira possui pelo menos um tipo de deficiência, seja física, intelectual, 
auditiva ou visual. 
Deste público, o Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS) estima que 7 
milhões poderiam estar empregados de acordo com legislação. Ainda segundo a pasta, 
caso as empresas seguissem a lei, pelo menos 827 mil postos de trabalho estariam 
disponíveis para essas pessoas; entretanto, apenas pouco mais de 381 mil vagas estão 
ocupadas. O próprio MTPS admite que as empresas só contratam pessoas com 
deficiência depois de serem multadas. 
Em Sorocaba, em 2015, o jornal Cruzeiro do Sul publicou uma reportagem mostrando 
que, na época, das 3.317 vagas que deveriam ser preenchidas por esse público, somente 
1.610 estavam contratados, o que representa 51,5% das vagas sem ocupação. Na época, 
o Ministério informou que a cidade tinha 12 mil sorocabanos com capacidade laboral, 
ou seja, apenas perto de 30% deles estava empregado. 
Este Projeto de Lei tem por objetivo criar um instrumento para que a municipalidade 
passe a ser incentivadora de que as empresas cumpram um dever social, mas também 
que estejam dentro do que determinar a legislação. Não pode ser o Poder Público 

O conivente ao contratar ou se conveniar com empresas que estejam em desacordo ao que 
consta na Lei. 
Nenhuma justificativa para o descumprimento da norma federal pode ser aceita, já que 
está determinado que a pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre 
escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, incluindo igual remuneração por trabalho de igual valor. 
Algumas empresas alegam não possuírem vagas adequadas a esses trabalhadores, já 
que muitos deles possuem limitações fisicas ou intelectuais que dificultariam a 
inclusão, sem levar em conta que os postos de trabalho devem ser adaptados às 
pessoas, com e sem deficiência, e não as pessoas devem se adaptar aos postos de 
trabalho. 
Além do que, a Lei também considera crime negar ou dificultar o acesso da pessoa com 
deficiência ao emprego, trabalho ou promoção, em razão de sua condição, com pena de 
reclusão de 2 a 5 anos de prisão, e multa, conforme art. 8°, da Lei n° 7.853/89, alterado 
pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei Nacional n° 13.146, de 6 de julho de 
2015. 
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TERMO DECLARATORIO 

A presente Lei n° 11.537, de 21 de junho de 2017, foi afixada no átrio desta Câmara 
Municipal de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4°, da Lei Orgânica do 
Município. 

Câmara Municipal de Sorocaba, aos 21 de junho de 2017. 

JOSÉ 
	

OR 

c 
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LEI N2 11.537, DE 21 DE JUNHO DE 2017 
• , Obriga a Prefeitura Municipal de Sorocaba a contratar empresas que cumpram a Lei nQ 8.213, 1  

de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá 
▪ outras providências, no tocante ao que estabelece as cotas para pessoa com deficiência e a 1  

i Lei n 2  13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de inclusão da Pessoa com ' 
▪ Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

Projeto de Lei n 2  44/2017, de autoria do Vereador Péricles Regis Mendonça de Lima 
• Rodrigo Maganhato, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que dis- 1  

C 	1  põe o § 8, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 42 do Art. 176 da ' 1. 
• Resolução n 2  322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara 
1 Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
• Art. 12 As empresas que desejam contratar com a Prefeitura Municipal de Sorocaba deverão 
1 comprovar o cumprimento do art. 93 da Lei Federal n 2  8.213, de 24 de julho de 1991, que 
• estabelece a obrigatoriedade de preenchimento no quadro de funcionários da empresa com 
1 beneficiários reabilitados ou com pessoas com deficiência. 
• Parágrafo único. Para comprovar o cumprimento disposto no caput somente serão aceitos 
1 !documentos oficiais emitidos pelo Ministério do Trabalho ou órgãos a ele vinculados, dentro 
• 'do prazo de validade do documento, no momento de seu credenciamento na Secretaria de 
1 Administração e posteriormente se vencido certame. 
• I Art.  22  Cabe a Prefeitura dar ciência expressa às empresas desta lei em todo o processo de 
1 contratação. 
• Art. 32  As obrigações dispostas nesta Lel deverão fazer parte integrante dos contratos firma-
1 dos pela Prefeitura, convencionando-se as penalidades em caso de infração. 
• Art. 4 2  No decorrer da vigência do contrato caberá a empresa, mensalmente, comprovar o 
1 cumprimento desta Lei, mediante a entrega dos documentos oficiais expedido pelo Ministério 
• do Trabalho ou órgãos a ele vinculados, dentro do prazo de validade do documento. 

C 1 Art. 52 Ao verificar o descumprimento do art. 3 9, no decorrer da contratação, caberá à Pre- 
• feitura notificar imediatamente a empresa para que cumpra referidas exigências no prazo de 
1 30 (trinta) dias contados da data da notificação. 
• Parágrafo único. A não adequação no prazo acima acarretará infração contratual grave, de-
1 vendo a Prefeitura aplicar as penalidades convencionadas no contrato. 
• Art. 62  As despesas com a execução da presente Lel correrão por conta de verba orçamen-
1 tária própria. 
• Art. 7 2  Esta Lei entra em vigor em 30 (trinta) dias contados da data de sua publicação. 
1 A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 21 de Junho de 2017. 
• RODRIGO MAGANHATO 
1 Presidente 
• Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data 

supra.- 
• JOSÉ CARLOS CUERVO JÚNIOR 
1 Secretário Geral 

• 
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1 I 
• il JUSTIFICATIVA: 
1 ' Desde 1991, a Lei de Cotas (Lei Nacional n 2  8.213/91) define que todas as empresas privadas : 
• com mais de 100 funcionários devem preencher entre 2 e 5% de suas vagas com trabalhado- 1  
1 res que tenham algum tipo de deficiência. As empresas que possuem de 100 a 200 funcioná- : 
. ' rios devem reservar, obrigatoriamente, 2% de suas vagas para pessoas com deficiência; entre 1  
1 201 e 500 funcionários, 3%; entre 501 e 1000 funcionários, 4%; empresas com mais de 1001 * 
• funcionários, 5% das suas vagas. 	 1 1 

ii Mesmo com quase 26 anos de vigência da Lei, o País ainda engatinha no seu cumprimento. n  

C 

	

	. No Brasil, segundo Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) do Instituto Brasileiro de Geografia e I 
1 .Estatística (IBGE) e do Ministério da Saúde, 6,2% da população brasileira possui pelo menos . 
• 'um tipo de deficiência, seja física, intelectual, auditiva ou visual. 	 I 
1 Deste público, o Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS) estima que 7 milhões . 
• , poderiam estar empregados de acordo com legislação. Ainda segundo a pasta, caso as empre- I 
1 sas seguissem a lei, pelo menos 827 mil postos de trabalho estariam disponíveis para essas • 1 
• pessoas; entretanto, apenas pouco mais de 381 mil vagas estão ocupadas. O próprio MTPS I 
1 'admite que as empresas só contratam pessoas com deficiência depois de serem multadas. 	. 
▪ Em Sorocaba, em 2015, o jornal Cruzeiro do Sul publicou uma reportagem mostrando que, I 
i :na época, das 3.317 vagas que deveriam ser preenchidas por esse público, somente 1.610 . 

'estavam contratados, o que representa 51,5% das vagas sem ocupação. Na época, o Ministé- I . 	, 
1 'rio informou que a cidade tinha 12 mil sorocabanos com capacidade laborai, ou seja, apenas ' 
• 'perto de 30% deles estava empregado. 	 I 

i Este Projeto de Lei tem por objetivo criar um instrumento para que a municipalidade passe a ' 
. ser incentivadora de que as empresas cumpram um dever social, mas também que estejam I 
1  dentro do que determinar a legislação. Não pode ser o Poder Público conivente ao contratar ' 

ou se conveniar com empresas que estejam em desacordo ao que consta na Lei. 	 I 
1  Nenhuma justificativa para o descumprimento da norma federal pode ser aceita, já que está ' 

determinado que a pessoa com deficiência tem direito ao trabalho de sua livre escolha e I 
,---, 	 aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em igualdade de oportunidades com as demais • 
..._..) 	 1 

. pessoas, incluindo igual remuneração por trabalho de igual valor. 	 1 
1  Algumas empresas alegam não possuírem vagas adequadas a esses trabalhadores, já que mui- • 

tos deles possuem limitações físicas ou intelectuais que dificultariam a inclusão, sem levar em I 
conta que os postos de trabalho devem ser adaptados às pessoas, com e sem deficiência, e • 

I não as pessoas devem se adaptar aos postos de trabalho. 	 I 
Além do que, a Lei também considera crime negar ou dificultar o acesso da pessoa com defi- • 

1 ciência ao emprego, trabalho ou promoção, em razão de sua condição, com pena de reclusão 1 
▪ de 2 a 5 anos de prisão, e multa, conforme art. 8 2 , da Lei n 2  7.853/89, alterado pelo Estatuto • 
1 da Pessoa com Deficiência, Lei Nacional n2 13.146, de 6 de Julho de 2015. 	 1 

TERMO DECIARATÓRIO 
I A presente Lei n 2  11.537, de 21 de junho de 2017, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal , 1 
▪ de Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4 2, da Lei Orgânica do Município. 
• Câmara Municipal de Sorocaba, aos 21 de junho de 2017. 	 I • 

JOSÉ CARLOS CUERVO JúNIOR 
I 	 Secretário Geral 	 E 


